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 RESUMO  

 

As transferências intergovernamentais são um mecanismo importante para garantir a 

equidade fiscal e o desenvolvimento regional. No entanto, podem gerar incentivos perversos 

para a gestão pública, como o efeito flypaper, que ocorre quando um aumento nos recursos 

induz a uma elevação nos gastos públicos maior do que um aumento equivalente na renda 

própria. Este estudo analisou a relação entre o efeito flypaper, os relatórios de auditoria e as 

transferências voluntárias no caso brasileiro, utilizando dados em painel para os estados no 

período de 2016 a 2022. Os resultados mostraram que os relatórios emitidos pelos auditores 

podem melhorar a qualidade do gasto público e a eficiência na provisão de serviços públicos, 

alterando as preferências dos agentes políticos e dos eleitores sobre como alocar as 

transferências. Além disso, os relatórios podem expor o uso inadequado ou o desperdício desses 

recursos, o que pode afetar a credibilidade dos governos que não os utilizam de forma adequada. 

Este estudo apresenta contribuições relevantes para o desenvolvimento da teoria do efeito 

flypaper. Primeiramente, demonstra que o efeito não é uma constante, mas que pode variar de 

acordo com fatores como a transparência e a responsabilização. Em segundo lugar, oferece 

evidências sobre a influência das auditorias nas escolhas de gasto público, ao indicarem que as 

auditorias podem alterar a percepção dos cidadãos sobre a qualidade dos serviços públicos 

prestados pelos governos locais. Ademais, fornecem dados sobre os fatores que influenciam as 

despesas correntes dos governos locais e como estes podem ajudar na formulação de políticas 

fiscais eficazes.  

 

Palavras-chave: Efeito flypaper, auditoria, transferências intergovernamentais, estados 

brasileiros



 

 

ABSTRACT 

 

 Intergovernmental transfers are an important mechanism to ensure fiscal equity and 

regional development. However, they can generate perverse incentives for public management, 

such as the flypaper effect, which occurs when an increase in resources leads to a rise in public 

spending greater than an equivalent increase in own income. This study analyzed the 

relationship between the flypaper effect, audit reports, and voluntary transfers in the Brazilian 

case, using panel data for the states in the period from 2016 to 2022. The empirical results 

showed that the reports issued by auditors can improve the quality of public spending and 

efficiency in the provision of public services, altering the preferences of political agents and 

voters on how to allocate transfers. In addition, the reports can expose the improper use or waste 

of these resources, which can affect the credibility of governments that do not use them 

properly. This study presents relevant contributions to the development of the flypaper effect 

theory. Firstly, it demonstrates that the effect is not a constant, but can vary according to factors 

such as transparency and accountability. Secondly, it provides empirical evidence on the 

influence of audits on public spending choices, indicating that audits can alter citizens’ 

perception of the quality of public services provided by local governments. Furthermore, they 

provide data on the factors that influence the current expenses of local governments and how 

these can assist in the formulation of effective fiscal policies. 

 

Keywords: Flypaper effect, audit, intergovernmental transfers, Brazilian states 
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INTRODUÇÃO 

 

 

As transferências intergovernamentais são um mecanismo importante para garantir a 

equidade fiscal e o desenvolvimento regional. Elas consistem na repartição de receitas 

tributárias entre os entes federados, conforme critérios definidos na Constituição Federal de 

1988 (Brasil, 1988) e em leis complementares. No entanto, essas transferências podem gerar 

incentivos perversos para a gestão pública, como o efeito flypaper, que ocorre quando um 

aumento nas transferências induz um aumento maior nos gastos públicos do que um aumento 

equivalente na renda própria (Pamplona, 2009).  

Nesse sentido, é relevante avaliar o impacto das transferências intergovernamentais na 

qualidade da gestão fiscal dos entes federados, bem como o papel das auditorias e das 

transferências voluntárias como instrumentos de controle e de estímulo à eficiência. O presente 

estudo tem como objetivo investigar a relação entre o efeito flypaper, os relatórios auditoria e 

as transferências voluntárias no caso brasileiro, utilizando dados em painel para os estados no 

período de 2016 a 2022. 

Existem dois tipos principais de transferências entre os entes federativos: transferências 

constitucionais e transferências voluntárias. As transferências constitucionais são obrigatórias, 

conforme estabelecido na Constituição (Brasil, 1988). Já as transferências voluntárias são 

facultativas, podendo ser concedidas pela União, pelos estados ou pelos municípios. Os 

recursos transferidos podem ser destinados a diferentes finalidades, como educação, saúde, 

infraestrutura, assistência social, entre outros. É importante analisar como os recursos são 

utilizados para garantir que eles sejam destinados a atender as necessidades da população. 

 Uma questão relevante é como as transferências de recursos entre os governos afetam 

os gastos públicos dos entes federados. Desde o século passado, vários autores têm analisado 

essa relação, como Oates (1972), Gramlich (1977), Stine (1994), Gramkhar e Oates (1996) e 

Roden (2002). Mais recentemente, também se encontraram evidências de que as transferências 

intergovernamentais aumentam as despesas dos governos locais que as recebem, em uma 

proporção maior do que o aumento da renda local (Rui e Costa, 2005). Esse fenômeno, chamado 

de efeito flypaper, indica que as transferências tendem a ficar no setor público, gerando mais 

gastos públicos. 

 Um dos problemas que afeta o Brasil é a desigualdade entre as regiões. Tal fator reflete 

na distribuição dos recursos públicos e na qualidade dos serviços oferecidos à população. 
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Muitos estados e municípios dependem dos repasses do governo federal, o qual concentra a 

maior parte da arrecadação de impostos, e não conseguem atender às necessidades locais de 

saúde, educação, segurança e infraestrutura.  

Ainda no contexto brasileiro, existem vários tipos de transferências de dinheiro e podem 

ser com condicionalidades ou sem condicionalidades. O efeito flypaper é mais evidente quando 

as transferências são fixas, como acontece com o Fundo de Participação dos Municípios (FPM) 

e o Fundo de Participação dos Estados (FPE). As transferências globais podem sofrer com 

desvios de recursos, principalmente por causa do efeito eleitoral. Mas, como as fórmulas de 

distribuição são fixas e dependem da população e da renda per capita, esse risco tende a ser 

menor. 

Nessa conjuntura, os Tribunais de Contas (TCs) são importantes para diminuir a 

assimetria de informação, pois são órgãos que fiscalizam as contas e dão opiniões de auditoria 

com informações claras e completas para todo mundo ver. Também, os Tribunais de Contas 

têm um papel essencial para incentivar a prestação de contas e a transparência, pois fazem o 

controle externo, ajudando o Poder Legislativo a julgar as contas públicas, julgamentos estes 

explanados em relatórios de auditoria elaborados em um estudo realizado por Oliveira (2023). 

Ademais, o papel dos TCs compreende verificar se o dinheiro público está sendo usado 

de forma correta e transparente, seguindo as leis e os planos de orçamento. Eles também ajudam 

o poder Legislativo, o qual aprova o orçamento e julga as contas do governo, a exercer o 

controle externo sobre as finanças públicas. Assim, os Tribunais de Contas possuem relevância 

para que o Estado funcione bem, que os recursos públicos sejam bem alocados e que os direitos 

dos cidadãos sejam respeitados. 

  



9 

 

1 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

 

 

1.1 EVIDÊNCIAS EMPÍRICAS DO FLYPAPER EFFECT 

 

A ilusão fiscal pode ser compreendida como fenômeno onipresente que acontece toda 

vez que um contribuinte não consegue distinguir de maneira clara quanto ele paga ao Estado 

por meio da tributação ou quanto ele recebe do Estado na utilização de serviços ou bens públicos 

(Dell’anno e Dollery, 2012). 

O conceito de efeito flypaper somente começou de fato a ser utilizado 1979, mas 

pesquisas anteriores já abordavam a ilusão fiscal causada pelas transferências 

intergovernamentais e seus efeitos sobre os gastos públicos. (Oates, 1975; Munley e Greene, 

1978). Estudos empíricos realizados na década de 1970 evidenciaram que o recebimento de 

transferências intergovernamentais gera um efeito expansivo no gasto público municipal e 

constataram que o recebimento de transferências desvinculadas gera aumentos nas despesas 

públicas locais proporcionalmente maiores do que aqueles que seriam gerados por aumentos 

equivalentes na renda. Esse fenômeno ficou conhecido na literatura como efeito flypaper, em 

referência ao fato de os recursos transferidos parecerem "colar" nas despesas públicas, mesmo 

que elas não sejam destinadas a seus fins originais (Almeida, 2015). Essa consequência 

indesejada, observada em federações cujo principal componente das receitas correntes são os 

repasses, pode levar a uma gestão de recursos desequilibrada e ao incentivo à irresponsabilidade 

fiscal pelos entes beneficiados. 

No MCASP, a receita é definida como “o ingresso financeiro auferido pelo ente da 

Federação em decorrência de sua atividade econômica, operações de crédito, alienação de bens 

e direitos, transferências e outras receitas” (Mcasp, 2018, p. 124). A teoria da contabilidade, 

por sua vez, define receita como “os aumentos nos benefícios econômicos durante o período 

contábil, sob forma de entrada de recursos ou aumento de ativos ou diminuição de passivos, 

que resultam em aumento do patrimônio líquido” (Niyama e Silva, 2013, p. 210). Quando 

seguida do adjetivo “pública”, a receita faz referência à natureza da pessoa do Poder Público (a 

entidade).  Além disso, Martins, Mendes e Nascimento (2013, p. 85) definem receita pública 

como “os recursos, entradas ou ingressos que, não tendo contrapartida, constituem valores que 

passam a integrar o patrimônio do Poder Público”. No entanto, é importante ressaltar que esta 
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pesquisa se limita ao nível de governo estadual. Portanto, serão analisadas apenas as receitas 

orçamentárias dos estados originadas pelo FPE, e as despesas (correntes e por função). 

Do lado da despesa, define Ribeiro (2013 p. 122) “como todo dispêndio que decorre do 

consumo de bens e da utilização de serviço”. A Norma Brasileira de Contabilidade (NBC) TG 

66 define despesa como “o sacrifício econômico que resulta na diminuição dos ativos ou no 

aumento dos passivos, gerando, consequentemente, a diminuição do patrimônio líquido”. 

Ademais, de acordo com o IASG, despesa é o “decréscimo nos benefícios econômicos durante 

o período contábil sob forma de saída de recurso ou redução de ativos ou existência de passivos, 

que resultam em decréscimo do patrimônio líquido”. Essa definição é semelhante à definição 

de despesa apresentada pelas normas contábeis brasileiras, com a ressalva de que o IASG não 

menciona especificamente que a despesa ocorre no setor público. 

Estudos mais recentes apontam que as transferências voluntárias também podem 

influenciar as despesas orçamentárias, principalmente quando se trata da realização de 

investimentos que precisam ser mantidos com os próprios recursos dos entes federativos. Nesse 

caso, as transferências podem esconder a natureza fixa das receitas advindas de transferências, 

levando a um aumento considerável das despesas (Rios e Costa, 2005; Mattos, Rocha e Avarte, 

2011). Ademais, é um fenômeno visto principalmente na contabilidade pública, presumindo 

que o subsídio do governo a um ente federativo receptor eleva o gasto público em maior 

proporção, se comparado à evolução de renda regional, a elasticidade-renda e está diretamente 

vinculado aos repasses de recursos governamentais, aos gastos públicos e ao fomento de renda 

dos estados e municípios (Ryu, 2017; Paz, Serrano e Ferreira, 2021; Bastida, Estrada e 

Guillamón, 2021). 

O efeito flypaper também está presente em lugares aonde o modelo de Leviatã, que 

consiste em maximizar o orçamento pelos políticos e burocratas, visto que o aumento dos bens 

públicos é uma consequência mais visível do que gastos com saúde, educação e bem-estar 

social, por exemplo. Esse efeito corresponde ao recebimento de transferências fiscais do tipo 

lump-sum (incondicionais e sem contrapartida) e implica um aumento das despesas públicas 

locais, proporcionalmente maiores do que aquele que seria gerado por um aumento equivalente 

da renda pessoal (Neto, 2012). Sob a ótica de ocorrência do flypaper, os recursos financeiros 

adicionais derivados de transferências de outros entes governamentais não são restituídos aos 

contribuintes por meio de descontos ou redução de imposto e permanecem aonde chegam, 

estimulando aumento das despesas (Goeminne, Smolders e Vandorpe, 2017). 
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A ilusão fiscal é influenciada pelo contexto em que se insere. Nesse sentido, o efeito 

flypaper gera distorção na percepção do contribuinte em relação a sua participação no custo de 

oportunidade do gasto público, fazendo com que o contribuinte acredite que o governo oferece 

bens e serviços por um menor valor (Mourão, 2007, 2008; Dollery e Worthington, 1996.)  

Segundo Serritzlew e Blom-Hansen (2016), a teoria da ilusão fiscal se fundamenta, 

mesmo que implicitamente, na falta de informação. Por causa da complexidade do sistema 

fiscal, o custo real dos bens públicos não é evidente para os cidadãos. Assim, se fossem 

esclarecidos adequadamente, estariam menos “inclinados” a apoiarem políticas públicas. Além 

disso, a ilusão fiscal provocada pelo efeito flypaper é atribuída a uma tendência dos gestores 

públicos de ampliarem o orçamento e ocultarem a verdadeira natureza das receitas oriundas de 

transferências intergovernamentais. (Courant; Gramlich; Rubinfeld, 1979; Oates, 1979). Da 

mesma forma, os eleitores não dispõem de informações completas sobre as finanças públicas e 

tendem a se confundir sobre os indicadores fiscais do governo possibilitando que os gestores 

públicos se aproveitem da ignorância do eleitor para aumentar o orçamento (Rios, 2005; Oates, 

1998). 

Uma das consequências das transferências não condicionadas é a diminuição da 

percepção do custo médio dos serviços públicos pelos eleitores, que passam a basear suas 

escolhas de alocação nesse custo, em vez de considerar o custo marginal real (Oates, 1979). 

Isso cria uma oportunidade para os gestores orçamentários explorarem opções orçamentárias 

menos eficientes (maior gasto público), sendo que a mais preferida pelos votantes ainda pode 

ser vista como uma melhoria em relação à pior opção, gerando uma ilusão de ganho em relação 

ao “pior” orçamento. 

Uma forma de superar essa limitação do modelo do eleitor mediano é incorporar as 

variáveis políticas e institucionais que afetam os gastos do governo, pois os arranjos de 

governanças locais podem criar diferentes incentivos para os atores regionais que, por sua vez, 

podem ter diferentes preferências fiscais. Por exemplo, quando há mecanismos que aproximam 

a articulação da execução política, o comportamento fiscal tende a se afastar do modelo de 

eleitor mediano, pois os atores políticos têm mais incentivos e meios para buscar os objetivos 

individuais em prejuízo do público. Essas diferenças nas instituições de governos locais podem 

produzir diferentes efeitos das transferências intergovernamentais sobre os gastos (Bae e 

Feiock, 2004). 

Courant, Gramlich e Rubinfield (1979) defendem a ideia de que “quando o governo 

local recebe recursos de repartição tributária, os burocratas e os políticos tendem a não reduzir 
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os impostos, mas quando algum evento exógeno aumenta a renda da comunidade, eles tendem 

a aumentar os impostos”. A teoria normativa da descentralização fiscal pressupõe que os 

governantes sejam sensíveis às preferências do eleitor mediano (Oates, 1972). No entanto, o 

efeito flypaper pode indicar que os governos não se comportam dessa forma, o que confronta a 

ideia de que os governos suprem o eleitor mediano. Vários modelos alternativos foram 

propostos para explicar o efeito flypaper, baseados na ideia de que os burocratas buscam 

maximizar o gasto público (Niskanen, 1971), ou de que os políticos buscam maximizar uma 

função de utilidade própria (e não a função de utilidade do eleitor mediano), em que as 

transferências recebidas são convertidas em despesas públicas e não em alívio tributário. 

Uma das razões para defender a descentralização fiscal é a ideia de que os governos 

locais podem atender melhor às demandas e preferências dos seus cidadãos do que o governo 

central, o qual pode estar mais distante e menos informado sobre as necessidades locais. Além 

disso, a descentralização pode aumentar a eficiência econômica ao permitir que os recursos 

sejam alocados de acordo com os gostos dos consumidores, que podem variar entre as diferentes 

regiões. A descentralização também pode estimular a inovação e a competição na produção de 

bens públicos, bem como pode melhorar a qualidade das decisões públicas, ao tornar mais 

transparentes os custos e benefícios dos programas públicos (Oates, 1972). 

 Entre os problemas do federalismo fiscal, destacam-se a desconexão entre a 

arrecadação e a alocação dos recursos públicos, que reduz a responsabilidade fiscal dos agentes 

políticos e a transparência das contas públicas (Bahl, 1998). Outro desafio é a dificuldade de 

estabelecer um sistema de transferências intergovernamentais que atenda aos critérios de 

equidade, eficiência e estabilidade (Inman, 1996). 

 

 

1.2  EFEITO FLYPAPER E AS TRANSFERÊNCIAS INTERGOVERNAMENTAIS 

Segundo a Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF), as transferências voluntárias se 

caracterizam pela entrega de recursos financeiros a outro ente da federação, a título de 

cooperação, auxílio ou assistência financeira, desde que não decorram de determinação 

constitucional, legal, ou destinados ao SUS (Sistema Único de Saúde). Teixeira (2018) define 

essas transferências como: 

 

aquelas que são cedidas a critérios do ente que as concede e podem ser destinadas a 

qualquer finalidade”, o que vai de encontro com a definição do IBGE – Instituto 

Brasileiro de Geografia e Estatística (2023): “as transferências voluntárias são os 
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repasses financeiros concedidos a outro ente da federação sem a obrigatoriedade de 

destinação específica. 

 

Além do mais, segundo a LRF, o FPE é composto por 21,5% da arrecadação da União 

com impostos sobre a renda e proventos de qualquer natureza, e é distribuído entre os estados 

de acordo com a sua população e a sua receita própria. 

Quanto aos repasses voluntários, estes se dividem em dois principais tipos: de 

equalização, utilizados a fim de equilibrar as diferenças de arrecadação entre estados e 

municípios; e de assistências sociais – as verbas que o governo federal usa para financiar 

programas sociais nos estados e municípios. Por exemplo, se um município tem uma população 

mais pobre e precisa de mais recursos para saúde, educação e assistência social, ele recebe uma 

parte maior das transferências de assistência social. Vale ressaltar ainda que em 2022, de acordo 

com o Relatório de Receitas e Despesa dos Entes Federativos, divulgado pelo IBGE em 2023, 

as transferências voluntárias representaram R$ 1.055,5 bilhões do orçamento total dos estados 

e municípios em 2022 (IBGE, 2023). Esse valor correspondeu a cerca de 28% do orçamento 

total. 

Uma das principais dificuldades para a efetividade da gestão pública sobre os repasses 

é a falta de transparência e de prestação de contas sobre os recursos públicos utilizados. Nesse 

sentido, os Tribunais de Contas exercem uma função essencial na diminuição da assimetria 

informacional, pois são instituições de controle financeiro que elaboram relatórios de auditoria 

com informações precisas e abrangentes acessíveis a toda a população. (Bairral et al., 2012). 

O relatório de auditoria é um documento que evidencia o julgamento dos auditores sobre 

as contas de uma organização, e é emitido após uma análise criteriosa dos documentos, registros 

e procedimentos adotados pela entidade auditada. Tem como objetivo informar ao governo se 

o dinheiro público repassado às entidades federativas está sendo bem aplicado, conforme as 

normas e os princípios da administração pública. Além disso, contribui para o aprimoramento 

da gestão do dinheiro público, pois indica as falhas, as irregularidades e as oportunidades de 

melhoria encontradas na entidade auditada. Dessa forma, auxilia o governo na tomada de 

decisão sobre os repasses intergovernamentais evitando o efeito flypaper, que ocorre quando o 

dinheiro público fica retido nas entidades federativas sem gerar benefícios para a sociedade. 

Ainda sobre a identificação dos riscos do efeito flypaper, os Tribunais de Contas 

examinam os seguintes aspectos: a finalidade e o monitoramento das transferências 

intergovernamentais, e os mecanismos de controle interno. A finalidade deve ser especificada 

na legislação e nos contratos, sendo identificada no monitoramento indicado anteriormente 
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(Teixeira, 2022). Já o controle interno é utilizado para garantir que os repasses sejam utilizados 

de forma eficiente e eficaz. Em suma, as informações contidas nos relatórios de auditoria podem 

recomendar ações para mitigar os riscos do efeito flypaper (Gomes, 2021). 

 

 

1.3 EFEITO FLYPAPER NAS FINANÇAS ESTADUAIS BRASILEIRAS 

 

No caso do Brasil, a partir da Constituição de 1988 (BRASIL, 1988), o modelo de 

federalismo fiscal adotado confere maior autonomia e poder aos entes subnacionais (estados e 

municípios), o que pode favorecer o uso de mecanismos ilusórios. Os governos locais de maior 

porte podem oferecer uma gama mais diversificada de serviços, planejar e implementar 

políticas de desenvolvimento socioeconômico mais efetivas, aproveitando da economia de 

escala (Swianiewics, 2010, 2018). 

 Uma análise da competência tributária dos Estados e do Distrito Federal, conforme 

estabelecida pela Constituição Federal de 1988, no artigo 155, revela que esses entes federativos 

podem instituir impostos sobre três tipos de fatos geradores: a transmissão causa mortis e 

doação de bens ou direitos, as operações relativas à circulação de mercadorias e serviços de 

transporte e comunicação, e a propriedade de veículos automotores. Cada um desses impostos 

possui regras específicas quanto à sua incidência, base de cálculo, alíquotas e repartição de 

receitas, que visam garantir a harmonia do sistema tributário nacional e evitar a bitributação ou 

a guerra fiscal entre os Estados e o Distrito Federal. O imposto sobre a transmissão causa mortis 

e doação, por exemplo, é devido ao Estado ou ao Distrito Federal onde se localiza o bem imóvel 

ou o direito transmitido ou doado, independentemente da residência ou domicílio do doador, 

donatário, de cujus ou herdeiro. 

Além da arrecadação tributária própria, os Estados recebem transferências de impostos 

federais, como o ICMS, o IPI e o ISS. Eles também recebem transferências de renda 

provenientes de fundos compensatórios, como o FPEX, que compensa a perda de arrecadação 

de impostos federais com a exportação de produtos básicos industrializados; o FUNDEB, que 

financia a educação básica; e o FPE, que redistribui a receita tributária federal entre os Estados. 

O Brasil é um país federativo com uma estrutura de transferências intergovernamentais 

complexa, composta pela União, 26 Estados, Distrito Federal e 5.568 municípios. A União é o 

principal agente, distribuindo recursos para os estados e municípios. Os estados também 

distribuem recursos para os municípios, mas com menor volume. Essa estrutura é relativamente 
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simples, mas os resultados são complexos para analisar, pois é difícil verificar a eficácia das 

transferências e a existência do efeito flypaper. Além disso, os percentuais de FPE que os 

estados recebem são definidos anualmente pelo Tribunal de Contas da União (TCU), com base 

no tamanho da população e no Produto Interno Bruto (PIB) (Ferreira e Serrano, 2022). 

A dificuldade de construir uma proxy do MCF – Custo Marginal de Financiamento 

Público (marginal cost of publical funds) pode ser contornada calculando o valor das 

transferências recebidas por cada estado e o valor dos impostos arrecadados localmente. O 

resultado, chamado de Índice de Autonomia, é uma medida da autonomia fiscal do estado em 

relação ao governo federal. O índice mede a capacidade do estado de sobreviver sem depender 

de transferências federais, tributando e arrecadando recursos por conta própria. Portanto, o 

Índice de Autonomia é uma forma de medir a independência fiscal do estado (Ferreira, Serrano, 

2022). 

Um ponto que merece destaque é o desafio enfrentado pelos TCEs para cumprir suas 

atribuições de fiscalizar as contas públicas estaduais. O ideal seria que todos os TCEs 

elaborassem e divulgassem seus relatórios de auditoria de forma tempestiva (2021) e em 

consonância com as NBASP. No entanto, a realidade atual mostra que existe uma falta de 

padronização na emissão dos relatórios de auditoria pelos órgãos estaduais, uma vez que muitos 

não observam o prazo (2021) e nem seguem as normas brasileiras de auditoria aplicada ao setor 

público (NBASP) (Oliveira, 2023). 

Sobre essa questão, há uma vasta literatura que consta empiricamente a existência de tal 

fenômeno. Vários modelos teóricos tentam explicar tal efeito, mas ainda não existe um 

consenso na literatura a respeito do assunto como Bae e Feiock (2004), Rios e Costa (2005), 

Cossio e Carvalho (2001), entre outros. No geral, os estudos realizados tendo o Brasil como 

foco quanto às evidências de ilusão fiscal, o fazem com dados municipais.  

  



16 

 

2 METODOLOGIA 

 

 

2.1 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

 

Como diversos outros produtos, o trabalho científico requer métodos e técnicas para se 

materializar. A metodologia traça um caminho sequencial e detalhado de procedimentos e 

técnicas que definirão os contornos da pesquisa. 

O presente tópico descreve os fundamentos metodológicos da pesquisa, incluindo os 

métodos, o tipo de pesquisa e os instrumentos a serem utilizados. No tocante aos métodos, este 

trabalho utiliza mais de um tipo, como será detalhado a seguir. 

 

 

2.2 CLASSIFICAÇÃO DA PESQUISA 

 

A pesquisa descritiva visa discorrer sobre as características de uma população ou 

fenômeno. Logo, este estudo é classificado como descritivo, uma vez que tem como objetivo 

analisar a relação entre o efeito flypaper, os relatórios de auditoria, as transferências voluntárias 

e como isso impacta diretamente nas variáveis estimadas. 

Todavia, a abordagem do trabalho é quantitativa, tendo em vista que os dados coletados 

são de natureza quantitativa, com o propósito de mensurar as opiniões de auditoria que constam 

nos relatórios de auditoria, assim como sua relação com as despesas coletadas e com os dados 

obtidos no Siconfi (Sistema de Informações Contábeis e Fiscais do Setor Público Brasileiro), 

Portais de Transparência Estaduais e no domínio on-line no IBGE, e como estas possuem 

relevância diante da observação do efeito flypaper nos entes brasileiros. 

A pesquisa utiliza método empírico-analítico, composto de três fases. Na primeira fase, 

é realizado um levantamento da forma de cálculo utilizada pelos Tribunais de Contas e pelo 

Sistema de Informações Contábeis e Fiscais do Setor Público (Siconfi). Esse levantamento é 

feito à luz da literatura, legislação e manuais. Na segunda fase, é desempenhada a parte empírica 

da pesquisa, com a comparação entre os cálculos dos Tribunais de Contas e do Siconfi. Na 

terceira fase, são analisados os resultados empíricos, com o objetivo de responder à questão de 

pesquisa e aos objetivos propostos. 
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2.3 DADOS 

 

As amostras podem ser classificadas em dois grandes grupos: as amostras 

probabilísticas e as amostras não probabilísticas. No primeiro grupo, cada elemento da 

população tem a mesma chance de ser selecionado e são obtidos por meio de critérios definidos 

da população e do tamanho da amostra e pela escolha aleatória ou sistemática das unidades de 

análise. 

Já no segundo tipo (não probabilístico), utilizado no presente estudo, a escolha dos 

elementos não depende da probabilidade, mas de causas relacionadas com as características de 

quem faz a amostra, ou seja, das características da pesquisa em si. Os dados desta pesquisa são 

compostos por um painel de 23 Estados mais o Distrito Federal, visto que não foi possível obter 

os relatórios dos TCEs de quatro Estados: Acre, Alagoas, Amapá e Sergipe. 

O período de análise escolhido foi de 2016 a 2022, devido à disponibilidade de dados 

para todas as variáveis dos estados brasileiros, incluindo as variáveis de controle. O Índice de 

Desenvolvimento Humano (IDH) foi a única variável que não estava disponível para todos os 

estados da pesquisa, no período de 2016 a 2022. 

 

 

2.4 VARIÁVEIS 

 

Para os dados dos estados brasileiros, utilizou-se de duas variáveis dependentes: a 

variável dependente é a despesa corrente per capita, corrigida pelo Índice Nacional de Preços 

ao Consumidor (IPCA) acumulado entre 2016 e 2022, que representa o gasto do governo 

estadual com serviços públicos, como educação, saúde e segurança; e as opiniões de auditoria 

dos TCEs, que avaliam a conformidade das contas públicas com as leis e regulamentos. As 

variáveis independentes são a renda per capita dos estados; o IDH; a área geográfica dos 

estados, assim como o número de municípios; a despesa com pessoal; a despesa com educação; 

a despesa com saúde, despesa com educação, despesa total corrente e despesa total por função; 

e a correção dessas despesas pelo IPCA. A transferência incondicional e sem contrapartida 

utilizada é o FPE, que é um repasse de recursos financeiros da União para os estados brasileiros. 

A partir de fontes oficiais da Secretaria do Tesouro Nacional (STN) e do Siconfi, foram 

obtidos os dados sobre a execução orçamentária dos estados brasileiros. O Finbra contém as 
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informações contábeis patrimoniais e orçamentárias dos balanços consolidados dos estados, 

enviados pelos próprios entes federativos à STN. O Siconfi, por sua vez, reúne informações 

contábeis e fiscais de todos os entes públicos brasileiros, incluindo os estados. Além disso, os 

dados de população residente, da renda per capita, extensão territorial e demais dados que não 

estão vinculados ao orçamento dos estados foram extraídos do site do Instituto Brasileiro de 

Geografia e Estatística (IBGE). 

Esta pesquisa utilizou a despesa empenhada com base no artigo 35, da Lei nº 

4.320/1964, que considera pertencentes aos exercícios as despesas neles legalmente 

empenhadas (Brasil, 1964).  

 

 

2.5 DEFINIÇÃO DOS MODELOS 

 

Neste estudo, empregam-se análises estatísticas avançadas utilizando a linguagem de 

programação R, através do ambiente R Studio, para explorar e modelar as relações entre 

variáveis em um contexto de dados em painel.  

Uma forma de avaliar a qualidade do ajuste de um modelo de regressão é através do 

coeficiente de determinação (R²), que mede a proporção da variância total de Y que é explicada 

pelas variáveis X. O R2 é um indicador do grau de ajuste da equação de regressão múltipla aos 

dados observados. Ele representa a fração da variância da variável dependente que é explicada 

pela equação de regressão como um todo. É um valor entre 0 e 1, sendo que quanto mais 

próximo de 1, melhor é o ajuste da equação aos dados (Aria, Cuccurullo, 2017).  

Quanto maior o R², mais próximo os valores observados estão dos valores estimados 

pela regressão. Outro teste importante é o teste F, que verifica se o modelo tem pelo menos uma 

variável X significativa para prever Y. Na contabilidade, muitas vezes depara-se com situações 

em que o R² é baixo, mas o teste F é significativo, indicando que algumas variáveis X 

influenciam o comportamento de Y, mas não são suficientes para capturar toda a sua 

complexidade. Isso pode levar a problemas de precisão nas previsões baseadas no modelo (Aria, 

Cuccurullo, 2017).  

Essa metodologia foi escolhida por se adequar à estrutura dos dados, ao período 

analisado e à quantidade de unidades observadas – foram coletados dados de 23 Estados e do 

Distrito Federal, no período de 2016 a 2022, totalizando aproximadamente 6.980 observações. 
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  Dessa forma, seguiu-se uma estratégia semelhante à empregada em diversos trabalhos 

anteriores que consideraram a despesa corrente como variável dependente, como os de Rios e 

Costa (2005), Cóssio e Carvalho (2001), Dantas (2017), Oliveira (2022), entre outros. 

 

Despesa Corrente = β + β1*FPE+ β2*Rendapccorrigida + β3*Dccorrigida + (...) + β 

43 *totaldespfun_pc_ corrigida...+ βx*IDH + erro  (1) 

Em que: 

Despesa Corrente = variável dependente que está sendo modelada. 

Β = representa os coeficientes associados a cada variável independente na sua equação 

de regressão. Cada β é um parâmetro que mede a magnitude da mudança esperada na variável 

dependente para uma unidade de mudança na variável independente correspondente, mantendo 

as outras variáveis constantes. 

Β1 ,β2 ,…,β43 ,βx = são os coeficientes associados a cada variável independente. 

FPE, Rendapccorrigida, Dccorrigida, …, totaldespfun_pc_corrigida, IDH = são as 

variáveis independentes. 

Erro = representa o termo de erro, que captura a variação não explicada pelo modelo. 

Este estudo, quando considerada a opinião de auditoria como variável dependente, 

também utilizou do modelo estatístico de regressão linear múltipla, buscando as conexões 

subjacentes entre a variável dependente OP (Opinião de Auditoria) e um conjunto de variáveis 

independentes relevantes. A variável OP, uma medida categórica que recebe o valor 1 quando 

a opinião de auditoria influencia diretamente a avaliação do efeito flypaper sobre outras 

variáveis, funciona como ponto central dessa pesquisa. A avaliação dos coeficientes e do termo 

de erro auxilia para um entendimento mais aprofundado dos fatores que configuram essa 

dinâmica e, consequentemente, melhora o julgamento sobre os procedimentos de avaliação no 

âmbito da auditoria. 

OP = β + β1*FPE+ β2*Rendapccorrigida + β3*DCcorrigida + (...) + β 43 *  

totaldespfun_pc_ corrigida... + βx*IDH + erro    (2) 

Em que: 

OP = variável dependente e contínua do tipo dummy, assumindo 1 para os casos em que 

a opinião de auditoria impacta diretamente a avaliação do efeito flypaper sobre as outras 

variáveis. 
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Vale ressaltar que a opinião de auditoria é um elemento essencial ao expressar o 

julgamento do auditor sobre a adequação das demonstrações financeiras de uma entidade em 

relação aos princípios contábeis aplicáveis. 

Em um modelo estatístico, uma variável dummy é usada para codificar categorias de 

uma variável qualitativa. Neste caso, a variável OP está sendo usada para medir o impacto da 

opinião de auditoria na análise do efeito flypaper. Se a opinião de auditoria tem um efeito direto, 

OP é igual a 1, caso contrário, é igual a outro valor (normalmente 0). No entanto, é importante 

ressaltar que a opinião de auditoria é apenas uma das várias variáveis que podem afetar a análise 

da ilusão fiscal. Outras variáveis, como a situação financeira geral da entidade, a competência 

da sua administração, e o contexto econômico mais amplo, também são provavelmente 

relevantes. 

β = é o intercepto (o valor de OP quando todas as variáveis independentes são zero). 

β1 ,β2 ,…,β43 ,βx = são os coeficientes associados a cada variável independente. 

FPE, Rendapccorrigida, DCcorrigida, …, totaldespfun_pc_corrigida, IDH = são as 

variáveis independentes. 

erro = representa o termo de erro, que captura a variação não explicada pelo modelo. 

No tratamento das questões de escolha discreta, foi utilizada a função ‘pglm’ com uma 

família binomial e função de ligação probit. Além disso, para realizar a análise de dados em 

painel, aplicou-se a função ‘plm’ para estimar modelos de regressão linear, levando em conta 

a existência de efeitos fixos ou aleatórios ao longo do tempo. No âmbito de uma regressão 

‘probit’, a variável de opinião foi modelada em função de diversas variáveis explicativas, como 

extensão geográfica, índice de desenvolvimento humano (IDH), despesas em saúde e educação 

per capita ajustadas pelo IPCA, e o Fundo de Participação dos Estados (FPE) per capita.  

 

Tabela 1: Resumo de Tipos de regressão e suposições associadas. 

Função Tipo de regressão Suposições sobre os dados 
Suposições sobre os 

dados 

Pool 
Regressão linear simples 

ou múltipla 

Efeitos fixos independentes das variáveis 

independentes 
Contínuas 

Painel 
Regressão de dados em 

painel 

Efeitos fixos correlacionados com as 

variáveis independentes 

Contínuas ou 

discretas 

Probit Regressão logística 
Efeitos fixos independentes das variáveis 

independentes 
Binária 

Fonte: Autoria própria. 
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Adicionalmente, realizou-se a análise de uma equação de regressão linear múltipla, na 

qual a opinião foi modelada em função de variáveis como renda per capita corrigida, despesas 

correntes ajustadas pelo IPCA e o IDH. Essas análises têm como objetivo entender os 

determinantes da opinião, considerando fatores geográficos, socioeconômicos e de despesas 

públicas. Ademais, esses resultados oferecerão informações valiosas para a compreensão dos 

padrões e influências subjacentes às opiniões registradas nos dados em estudo. 

Para medir o impacto fiscal das despesas correntes, utilizou-se do conceito de despesas 

empenhadas, que captam melhor o efeito dos restos a pagar não processados registrados no final 

de cada ano. As despesas correntes abrangem gastos com pessoal, juros e encargos da dívida e 

outras despesas correntes. Essas despesas representam uma parcela significativa do orçamento 

público e afetam a sustentabilidade fiscal do país.  
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3 ANÁLISE DOS RESULTADOS 

 

 

Considerando que o presente estudo teve como objetivo analisar a relação entre o efeito 

flypaper, os relatórios de auditoria e como isso impacta diretamente na relevância do IDH, das 

transferências voluntárias e na renda per capita dos estados analisados, segue: 

 

 

3.1 RESULTADO DO MODELO 1 - VARIÁVEL DEPENDENTE: DESPESA CORRENTE 

 

Tabela 2: Resultado do Modelo 1 - variável dependente: despesa corrente 

 Pool Painel 

Variável Dependente Desp_corrente Desp_corrente 

Ext_geo_km2 0.527 0.5759 

Renda_pc_ipca 1.57e-07*** 4.98e-06 *** 

Fpe_pc_ipca 9.05e-05*** 0.009543 ** 

Mun_q <2e-16 *** <2e-16 *** 

idh 0.965929 0.9840332 

ipca 0.222 0.22832 

Desp_cor_pc_ipca 0.02940 * 0.1331 

Desp_pess_pc_ipca 0.247 0.06021 

Desp_educ_pc_ipca 0.166 0.05332 

Desp_saude_pc_ipca 0.244 0.2767 

Desp_seg_pc_ipca 0.162 0.1619 

Totaldespcor_pc_ipca 0.12968 0.1002 

R² 0.616 0.734 

n 1,035 1,035 

Fonte: Autoria própria. 

 

Análise dos modelos - Pool e Painel 

 

Os modelos ‘pool’ e ‘painel’ são compatíveis com as teorias de Courant, Gramlich e 

Rubinfield (1979), Niskanen (1971) e a teoria do Leviatã, evidenciando que os governos locais 

e os burocratas buscam maximizar o gasto público e uma função utilidade própria, 

respectivamente. 

Além do Fundo de Participação dos Estados (FPE), existem outros fatores que 

influenciam significativamente as despesas correntes dos governos locais, conforme indicado 

pelos modelos pool e painel. Para melhor exemplificação, os valores representados a seguir 

foram calculados tendo como base o valor de R$ 1.000.000.000,00 (um bilhão de reais): no 
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modelo pool, o tamanho do município (Ext_geo_km2), medido em km², tem um impacto 

positivo nas despesas correntes. Isso implica que um aumento de 1% no tamanho do município 

resulta em um aumento médio de 0,02% nestes gastos, ou seja, uma maximização em R$ 

200.000,00. Da mesma forma, a renda per capita do município (Renda_pc_ipca) também tem 

um impacto positivo, com um aumento de 1, levando a um aumento médio de 0,00000157% 

nas despesas correntes, ou seja, R$ 1.570,00. 

Ademais, o número de municípios no estado (Mun_q) afeta positivamente as despesas 

correntes, com um aumento de 1% no número de municípios resultando em um aumento médio 

de 0,000000002%, equivalentes à R$ 20,00, nas despesas correntes. O índice de 

desenvolvimento humano do município (IDH) também tem um impacto positivo, com um 

aumento de 1%, levando a um aumento médio de 0,00000097% nestes gastos, representando 

um impacto de R$ 970,00 nas despesas. 

No modelo painel, o FPE per capita (Fpe_pc_ipca) tem um impacto positivo e 

significativo nas despesas correntes, com um aumento de 1, resultando em um aumento médio 

de 0,009%, ou seja, R$ 900.000,00 a cada R$ 1.000.000.000,00. A inflação (Ipca) também tem 

um impacto positivo, com um aumento de 1% na inflação levando a um aumento médio de 

0,022%, valorando em R$ 2.200.000,00 as despesas correntes. 

Os resultados do modelo também evidenciam que as transferências intergovernamentais 

(FPE) têm um impacto positivo e significativo nas despesas correntes dos governos locais 

(Desp_corrente). Isso significa que, para cada aumento de 1% nas transferências 

intergovernamentais, as despesas correntes dos governos locais aumentam, em média, 0,01% 

no modelo pool e 0,009% no modelo painel, representando em valores estimativos (tendo como 

base R$ 1 bilhão de reais) um impacto de R$ 1.000.000,00 no primeiro modelo e R$ 900.000,00 

no segundo. 

Esse resultado é consistente com a teoria do efeito flypaper, que afirma que as 

transferências intergovernamentais tendem a ser gastas em vez de economizadas. Uma possível 

explicação para esse fenômeno é que os governos locais aproveitam as transferências para 

aumentar os gastos em áreas prioritárias, como infraestrutura, educação e saúde, que 

contribuem para o bem-estar da população. Outra possível explicação é que os governos locais 

utilizam as transferências para diminuir a pressão tributária, estimulando o consumo e o 

investimento. 
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3.2 RESULTADO DO MODELO 2: OPINIÃO DE AUDITORIA COMO VARIÁVEL 

DEPENDENTE 

 

Tabela 3: Resultado do Modelo 2: opinião de auditoria como variável dependente. 

 Pool Painel Probit 

Variável Dependente opinião_tipo opinião_tipo opinião_tipo 

Ext_geo_km2 0.21291 0.905694 0.254 

Renda_pc_ipca 0.78139 0.110498 --- 

Fpe_pc_ipca 5.53e-05 *** 0.009865 ** --- 

Mun_q 0.62383 --- --- 

idh 0.00436 ** 0.002615 ** --- 

ipca 0.01873 * 0.277786 --- 

Desp_cor_pc_ipca 0.51569 0.830958 --- 

Desp_pess_pc_ipca 0.62634 0.882754 0.867 

Desp_educ_pc_ipca 0.40016 0.237902 0.295 

Desp_saude_pc_ipca 0.21264 0.844812 0.240 

Desp_seg_pc_ipca 0.37108 0.454032 0.887 

Totaldespcor_pc_ipca 0.12968 --- 0.994 

R² 0.425 0.806 0.811 

n 1,035 1,035 1,035 

Fonte: Autoria própria. 

 

Análise do modelo em Pool 

 

No primeiro momento, realizou-se um estudo sobre a metodologia de cálculo adotada 

pelos Tribunais de Contas Estaduais em seus relatórios de auditoria, e como estes cálculos 

relevaram a relevância (ou a falta dela) desses relatórios e como estes estão relacionados ao 

efeito flypaper. 

Vale ressaltar que as auditorias podem influenciar o comportamento dos eleitores e dos 

políticos, outro fator que contribui para o efeito flypaper. Se os relatórios gerados aumentarem 

a transparência e a responsabilidade dos governos locais, isso pode afetar as preferências e as 

expectativas dos eleitores sobre como as transferências devem ser gastas, bem como as 

estratégias e os incentivos dos políticos para atender a essas demandas, possivelmente 

reduzindo o efeito flypaper (Pansani, Serrano e Ferreira, 2020).  

Os relatórios de auditoria também podem ter um impacto na responsabilização do 

governo perante os cidadãos, ao mostrarem que as transferências governamentais estão 

alinhadas com as prioridades e necessidades dos beneficiários, o que pode fortalecer a 

legitimidade do governo e incentivar a participação cívica. Por outro lado, se as auditorias 

revelarem que as transferências governamentais estão sujeitas a corrupção, desperdício ou 

ineficiência, isso pode minar a credibilidade do governo e gerar demandas por reformas. Assim, 
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as auditorias podem afetar o comportamento tanto dos tomadores de decisão quanto dos 

cidadãos, o que pode, por sua vez, afetar a observação do efeito de ilusão fiscal (Pansani, 

Serrano e Ferreira, 2020).  

Quanto ao resultado observado, os fatores anteriormente citados resultaram  quanto ao 

desejado. O coeficiente para a variável IDH é positivo, mas pequeno. Isso sugere que o Índice 

de Desenvolvimento Humano tem um impacto relativamente pequeno na opinião dos 

indivíduos sobre a qualidade de vida. O coeficiente para a variável IPCA é positivo, mas 

significativo apenas ao nível de 10%. Isso sugere que a inflação pode ter um impacto negativo 

na opinião dos indivíduos sobre a qualidade de vida. 

Uma possível limitação dos estudos que usam os relatórios de auditoria como 

instrumento para o efeito flypaper é a heterogeneidade das práticas de auditoria entre os estados 

brasileiros. Os Tribunais de Contas Estaduais podem ter diferentes critérios, métodos e 

capacidades para avaliar as contas públicas, o que pode afetar a validade e a comparabilidade 

dos relatórios de auditoria (Ferreira e Serrano, 2020). 

Além disso, o impacto das auditorias no comportamento dos gestores públicos pode 

depender do grau de transparência e accountability no nível local. Se os cidadãos e os meios de 

comunicação não tiverem acesso às informações sobre as auditorias ou se não houver 

mecanismos de sanção para os casos de irregularidades, os relatórios podem não ter um efeito 

dissuasivo ou incentivador (Pansani, Serrano e Ferreira, 2020). 

 

Análise do modelo em Painel 

 

A análise das variáveis independente – renda per capita dos estados, IDH, área 

geográfica dos estados, número de municípios, despesa com pessoal, despesa com educação, 

despesa com saúde, despesa total corrente e correção das despesas pelo IPCA – foi realizada 

após a coleta dos dados. Também investigou-se a associação entre o FPE, sendo uma 

transferência incondicional e sem contrapartida, e as variáveis mencionadas anteriormente. 

A investigação dos dados da Tabela 3 por meio de regressão linear mostra que as 

opiniões de auditoria influenciam de forma significativa as transferências voluntárias e o efeito 

flypaper apenas em relação ao IDH. Assim, as despesas orçamentárias e por função, embora 

sejam afetadas pelos pareceres de auditoria, não apresentam evidências de ilusão fiscal. 

Considerando a análise da tabela, dentre o período de 2016 a 2022, os valores absolutos 

dos Estados que possuem os menores e maiores valores de gastos e investimentos públicos, 
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nota-se que o Estado de Roraima possui o menor valor em investimentos nos anos de 2016 e 

2022 (R$ 4.810.458.034,38 e R$ 10.301.787.709,87 respectivamente), com um aumento de 

53,03% neste intervalo. Já o Estado de São Paulo possui as maiores quantias, sendo R$ 

453.622.639.941,96 no ano de 2022 e R$ 309.525.656.824,21 no ano de 2016, gerando um 

aumento de 31,77% nas despesas correntes. Entretanto, o IDH de ambos está classificado em 

faixa alta, e seus respectivos índices são 0,6990 e 0,8060, tendo como base o ano de 2021, visto 

a última publicação deste índice. 

As transferências de um nível do governo para outro podem afetar o IDH e a renda per 

capita de várias maneiras. Esses serviços públicos podem melhorar o Índice de 

Desenvolvimento Humano, que é uma medida que avalia o grau de desenvolvimento humano 

de uma determinada sociedade, baseando-se em três fatores principais: expectativa de vida, 

nível de escolaridade e rendimento per capita. Assim, um IDH elevado significa que os 

habitantes de um país, região ou cidade têm uma boa qualidade de vida, com acesso a serviços 

essenciais de saúde, educação e trabalho. 

No entanto, a relação entre o efeito flypaper, o IDH e a renda per capita não é simples 

e depende de vários fatores. Por exemplo, a qualidade da governança, a eficiência na prestação 

de serviços públicos e a capacidade do governo de implementar políticas eficazes podem 

influenciar a efetividade das transferências governamentais em promover o desenvolvimento 

humano e econômico. 

Outro aspecto a considerar é que a ilusão fiscal pode ser mais evidente nas despesas de 

investimento do que nas despesas de custeio. As despesas de investimento, que envolvem obras 

e projetos de grande porte, podem ser mais responsivas às transferências intergovernamentais 

do que as despesas de custeio, que abrangem itens como pessoal e serviços. Ademais, também 

podem ter um maior retorno político para os gestores públicos, que podem usar destes recursos 

para aumentar sua popularidade e sua chance de reeleição (Mendes, Felix Filho, 2016). 

O Political Business Cycle, proposto por Nordhaus (1975), é um dos primeiros modelos 

teóricos que analisam a relação entre ciclos políticos e flutuações nas taxas de desemprego e 

inflação. O modelo assume que os eleitores são racionais, mas desinformados sobre o trade-off 

entre inflação e desemprego, e que eles votam com base em suas experiências passadas. O 

modelo também assume que os eleitores são míopes, isto é, dão mais importância aos 

acontecimentos mais recentes do que aos mais antigos na hora de escolher seus representantes 

políticos. 
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Uma possível explicação para o comportamento dos eleitores brasileiros em relação aos 

gastos públicos é a falta de transparência e accountability das instituições políticas e fiscais do 

país. Segundo Lima e Leite (2021), o Brasil apresenta um elevado grau de opacidade fiscal, que 

dificulta o monitoramento e a fiscalização dos recursos públicos pelos cidadãos. Além disso, as 

transferências podem ter efeitos distintos sobre o comportamento eleitoral, dependendo do tipo 

de recurso, da forma de alocação e da transparência do processo. 

 

Análise do modelo em Probit 

 

De acordo com o em probit, que utiliza a regressão logística como método de análise, 

pode-se identificar alguns fatores que influenciam a percepção dos cidadãos sobre as auditorias 

realizadas nos estados brasileiros.  

Quando da interpretação os fatores, os seguintes resultados merecem destaque: área 

geográfica, que diz respeito ao tamanho da unidade federativa e a maior probabilidade de os 

cidadãos terem uma favorável avaliação das auditorias; as transferências intergovernamentais, 

que relacionam o valor das transferências e os relatórios de auditorias (quanto maior o valor 

maior a chance de um relatório fidedigno); e as despesas correntes, que seguem a mesma linha 

de pensamento dos repasses não condicionados. 

As demais variáveis apresentaram um erro de colinearidade. Quando o modelo inclui 

duas ou mais variáveis explicativas que apresentam uma forte relação linear entre si, diz-se que 

há colinearidade. Esse fenômeno dificulta a identificação dos efeitos isolados de cada variável 

sobre a variável resposta pelo método de máxima verossimilhança. Além disso, pode causar 

problemas numéricos na estimação dos parâmetros e, em casos extremos, impedir que o modelo 

probit encontre uma solução ótima. 

Uma análise comparativa dos resultados desse modelo revela que os relatórios gerados 

podem melhorar a qualidade da gestão fiscal e da prestação de serviços públicos, levando à 

alteração das preferências dos agentes políticos e dos cidadãos sobre a alocação das 

transferências. Além disso, o trabalho dos auditores pode expor o mau uso ou o desperdício das 

transferências, o que pode reduzir a confiança dos eleitores nos governos que não aplicam esses 

recursos de forma adequada. 

Os dois modelos apresentam resultados parecidos, em geral, indicando que quanto maior 

for o município e quanto maior for o seu Índice de Desenvolvimento Humano, maior será a 

chance de a qualidade de vida estar em ascensão. 
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As diferenças entre os resultados dos dois sistemas podem ser atribuídas a algumas 

diferenças entre as duas variáveis dependentes. A despesa corrente é uma variável objetiva, a 

qual pode ser quantificada com facilidade. Logo, os municípios com maior renda per capita e 

que recebem mais transferências intergovernamentais tendem a gastar mais em áreas que não 

são prioritárias para os cidadãos, como obras públicas e bens de consumo, o que pode acarretar 

uma diminuição da qualidade de vida dos cidadãos. 

A opinião de auditoria, por sua vez, é uma variável subjetiva, que depende da percepção 

dos cidadãos. Então, pode ser que os municípios com maior renda per capita e que recebem 

mais transferências intergovernamentais tendam a realizar auditorias mais rigorosas. Isso pode 

resultar em uma melhoria na qualidade da gestão fiscal e na prestação de serviços públicos, o 

que pode ser percebido positivamente pelos cidadãos.  
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4 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 

O efeito flypaper pode ser influenciado pelo nível de fiscalização e pelo tipo de 

transferência recebida. As transferências voluntárias, condicionadas à contrapartida dos entes 

federados e à execução de projetos específicos, por exemplo, podem ter um efeito menor sobre 

os gastos do que as transferências constitucionais, que são automáticas e de livre aplicação 

(Brollo et al., 2013). Assim, o presente estudo buscou contribuir para a literatura sobre o 

federalismo fiscal no Brasil, analisando como o efeito flypaper se manifesta nos estados 

brasileiros e como ele é afetado pelos relatórios de auditoria e pelas transferências voluntárias. 

Ademais, o contexto em que a ilusão fiscal ocorre é um fator relevante para entender esse 

fenômeno. 

 No Brasil, o federalismo fiscal estabelecido pela Constituição de 1988 dá mais 

autonomia e poder aos governos estaduais e municipais, o que pode levar a práticas ilusórias, 

que são consequências da dinâmica eleitoral brasileira: uma tendência de aumento dos gastos 

públicos, especialmente em áreas que geram benefícios visíveis para os eleitores, como obras 

de infraestrutura e programas sociais. 

No entanto, esses gastos têm um custo fiscal que pode comprometer a sustentabilidade 

das contas públicas e a estabilidade econômica do país no longo prazo. De acordo com Lima e 

Leite (2011), os eleitores brasileiros não levam em conta esses custos futuros e difusos quando 

avaliam os candidatos, mas sim os benefícios imediatos e concretos que recebem dos 

governantes. Uma das razões para essa miopia fiscal é a baixa transparência e accountability 

das instituições políticas e fiscais do Brasil, que impedem os cidadãos de acompanhar e cobrar 

o uso adequado dos recursos públicos.  

A boa governança pública é caracterizada por transparência, responsabilidade, 

eficiência, participação e respeito ao estado de direito e busca promover a confiança do público 

nas instituições governamentais e garantir que os recursos públicos sejam usados de maneira 

eficaz e justa. Assim, a análise dos dados empíricos mostrou que os relatórios emitidos pelos 

auditores podem melhorar a qualidade do gasto público e a eficiência na provisão de serviços 

públicos, alterando as preferências dos agentes políticos e dos eleitores sobre como alocar as 

transferências. Além disso, os auditores podem expor o uso inadequado ou o desperdício desses 

recursos, o que pode afetar a credibilidade dos governos que não os utilizam de forma adequada. 
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Outrossim, este estudo evidenciou que o crescimento dos investimentos públicos se 

mostrou relevante perante o Índice de Desenvolvimento Humano, e consequentemente a renda 

per capita, mas evidenciou a dificuldade de acesso que a população tem às informações de 

fiscalização. Uma possível explicação para o comportamento dos eleitores brasileiros é que eles 

não levam em conta os custos futuros das políticas públicas que beneficiam seus interesses 

imediatos, e tendem a avaliar os candidatos com base nos benefícios concretos que recebem 

dos governantes, sem considerar o impacto negativo que essas políticas podem ter no orçamento 

público e na qualidade dos serviços públicos. Isso gera uma ilusão fiscal do efeito flypaper, que 

faz com que os eleitores se sintam mais satisfeitos com sua situação de vida e de bem-estar 

social do que realmente estão. 

Este estudo apresenta contribuições relevantes para o desenvolvimento da teoria do 

efeito flypaper. Primeiramente, demonstra que o efeito não é uma constante, mas que pode 

variar de acordo com fatores como a transparência e a responsabilização. Em segundo lugar, 

oferece evidências sobre a influência das auditorias nas escolhas de gasto público, ao indicarem 

que as auditorias podem alterar a percepção dos cidadãos sobre a qualidade dos serviços 

públicos prestados pelos governos locais. 

Ademais, esses resultados fornecem dados sobre os fatores que influenciam as despesas 

correntes dos governos locais e como estes podem ajudar na formulação de políticas fiscais 

eficazes. Por exemplo, os governos podem usar essas informações para melhorar a alocação de 

recursos e garantir que as transferências intergovernamentais sejam usadas de maneira eficiente 

para melhorar o bem-estar da população. Vale considerar também que os resultados do estudo 

podem ser úteis para os pesquisadores que estudam as finanças públicas e a economia política. 
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